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RECURSO ADMI N ISTRATIVO öA

tempestivamente, à presença de Vossa senhoria, com esteio do item 6.2

109 da Lei Federal n.e 8.666/93, apresentar RECURqO ADVINISTRATIVO

pela desclassificação desta licitante, pelos motivos de fato e de direito q

vem,

do edital epigrafado e no art'
em face do ato que entendeu

ue passa a expender:

BREVE SINOPSE.

Dedica-se o presente recurso administrativo a demonstrar que a empresa recorrente cumpriu o Edital

da licitação, sendo equivocada a sua inabilitação.

saliente-se que, das 11 (onze) empresas participantes da licitação, L (uma) desistiu e apenas 1 (uma)

foi habilitada. As 9 (nove) inabilitações deveram-se total ou parcialmente ao suposto descumprimento

do item 8.8.12 do Edital.

Segundo a Comissão Julgadora Permanente, a licitante, assim como todas as demais partic¡pantes,

exceto uma, teria descumprido o mencionado item 8.8.12 do Edital, abaixo transcrito:

ED|TAL DE CONCORnÊruclA N.e 004/2021:

8.8.12. O licitante deverá indicar a(s) entidade(s) preferencial(ais),

I no ite 8-8-11. que subcontratará, com a descrição dos bensmen
e serviços a serem fornecidos e seus respectivos va lores, conforme o

Proposta de Preços, item lll deste Edital. [grifou-se]

Ocorre que tal item constava como parte do contrato que seria celebrado pela licitante vencedora,

como será melhor explanado adiante, e não como requisito para habilitação'

Ademais, ainda que se tratasse de um requisito de habilitação, a eliminação de 90% (noventa) por

cento das concorrentes, com a habilitação de uma única empresa apenas com base em tal requisito,

cujo preenchimento é plenamente sanável, sem qualquer prejuízo ao certame e aos concorrentes,

consiste em formalismo exacerbado, o que viola os princfpios que regem a licitação, além da própria

lei e, em última análise, a Constituição Federal'

A inabilitação desta e das demais licitantes pelo mesmo motivo acarreta uma contratação menos

vantajosa para a Administração.

Nesse sentido, a decisão de inabilitação da empresa recorrente não deve prosperar'

DAS RAZÕES RECURSAIS.



E

o item g.g.12 do Edital, utilizado como motivo para a inabilitação da recorrente, dispöe que o licitante

deverá indicar ,.. .nildrde preferencial para subcontratação, nos termos do item 8'8'11'

O item 8.8.11, por sua vez, é claro ao tratar da licitante vencedora' Observe-se:

EDITAL DE CONCORRÊNCN N.g OO4/2021:

8.8.11. Nos termos dos arts. 47 e 48, inciso ll da Lei complementar Federal

ne 12312QO6 c/c art.27 da Lei Distrital ne 4.67L/2011 e art. 9e do Decreto

Distrital ne 35.592/2014, a licita¡lte vence4ora DEVERÁ subcontratar,

compulsoriamente,'entidade(s) pieferencial(is), assim considerada(s) a(s)

microempresa(s), empresa(s) de pequeno porte e microempreendedor(es)

individual(is), nos exatos termos do que dispõem o art' 3e da Lei

Complementar Federal ne L23/20O6, para execução de' no mínimo' 5%

(cinco por cento) e de, no máximo, 15% (quinze por cento) do valor do objeto

contratado.

8.8.12. O licitante deverá indicar a(s) entidade(s) preferencial(ais),

mencionada(sì ¡lo item 8.8.11. que subcont ratará, com a descrição dos bens

e serviços a serem fornecidos e seus respectivos valores, conforme o

Proposta de Preços, item lll deste Edital' [grifou-se]

Estando umbilicalmente ligados por expressa previsão editalícia, os itens 8.8.1L e 8'8'12 claramente

tratam de uma exigência que será feita à licitante vencedora, no momento da celebração do contrato'

e não de um requisito à habilitação no certame'

lsso se torna ainda mais claro quando se observa que os itens 8.8,11 e 8,8'12 estão localizados no item

8.8. SUBCONTRATAÇÃO, que, por sua vez, encontra-se na cláusula "Vlll - DO CONTRATO" do Edital'

os requisitos de habilitação, por sua vez, estão dispostos na cláusula "lll - DA DOCUMENTAçÃO E DAs

PROPOSTAS". O item 3.4 especifica mais claramente quais são os documentos da habilitação'

estabelecendo a pena de inabilitação em caso de não atendimento dos subitens ali constantes' Veja-

se:

EDITAL DE CONCORRÊNCIA N.E OO4/2021:

3.4. O envetope n. 01, com o título DocuMENTAçÃO DE HABILITAçÃO,

deverá conter, sob pena de inabilitação, em sua única via, os seguintes

documentor, ur pl"n, *lidade e atendendo as seguintes exigências: ["']

Sendo certo que a própria organização editalícia trata de extirpar quaisquer dúvidas quanto à natureza

do item g.g.L2, que consiste em previsão a ser estabelecida no contrato firmado com a licitante

vencedora, e não requisito de habilitação, a inabilitação da recorrente não deve subsistir, com a devida

vênia ao posicionamento inicial da ilustre comissão Julgadora.

Do exposto, uma vez que o item B.B.L2 do Edital não consiste em requisito de habilitação, deve ser

dado provimento ao presente recurso para, reformando a decisão da Comissão Julgadora Permanente'

julgar HABILITADA a recorrente.
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Consoante restou demonstrado no tópico pretérito, a empresa recorrente respeitou plenamente as

regras de habilitação contidas nas normas editalícias. Apesar disso, o órgão licitante a inabilitou, por

suposto descumprimento do item 8.8.12, assim como o fez com mais 8 (oito) participantes' Ao final,

apenas 1. (uma)concorrente foi habilitada.

sucede que o referido item não contempla um requisito de habilitação e, mesmo que o fosse, a

formalidade de indicar uma empresa para subcontratação poderia ser suprida posteriormente' sem

qualquer prejuízo, de maneira a evitar que temas acessórios conspurquem o certame e privilegiem

questões outras que não a proposta mais vantajosa para a Administração'

por oportuno, observem-se as disposições constitucionais e legais atinentes à situação ora enfrentada,

mais especificamente o art. 37, XXl, da Constituição Federal e os arts' 3e, caput' e 27 da Lei de

Licitações:

coNsÏTUlçÃO reo¡R¡L:
Art.37 [...]
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação

pública gue assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as

exißênc¡as de qualif¡cacão técn¡ca e ec.onômica ¡ndispensáve¡s à sarant¡a do

cumprimento d.as obrigacõ.es'

tEr FEDERAT N.e 8.666/93:
Art. 3e A licitação destina-se a garantir a observância do princípio

constitucional da isonomia, a sglecão da proposta maig vantaiosa oara a

adntinistraCão e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e

ierá processada e juigada em estrita conformidade com os princÍpios básicos

da legalidade, dã impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da

publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes säo correlatos.

Art. 27. Para a habilitaçãO nas licitações exigir-se-á dos interessados,

exclusivamente, documentação relativa a:

| - habilitação jurídica;

ll - qualificação técnica;

ll I - qualificação econômico-financeira;
lV - regularidade fiscal e trabalhista;

v - cumprimento do disposto no inciso xxXlll do art. 7o da constituição

Federal.

Dados os critérios constantes na Constituição Federal e na Lei de Licitações, notadamente quanto à

permissão somente para exigências indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações e

quanto ao objetivo de selecionar a proposta mais vantajosa, não é cabfvel que a Administração se

apegue ao excesso de formalismo para promover a inabilitação da recorrente por ausência de

indicação da eventual subcontratada



Ademais, o item g.g.j.2 não se encaixa em nenhuma das possibilidades legais de estabelecimento de

requisitos para habilitação. Note-se gue a lei é clara ao afirmar que a documentação disposta no art'

27 supracitado é a única exigência permitida a título de habilitação.

Convém ainda demonstrar que não é juridicamente possível desclassificar uma licitante por uma mera

irregularidade formal ou omissão sanável, à medida que o interesse público deve prevalecer e' neste

caso, o interesse público exige a habilitação do maior número possível de empresas' Não se pode

olvidar que a natureza dos certames licitatórios é a busca de uma proposta mais vantajosa para o ente

público, de modo que simples irregularidades formais não podem ser obstáculo para tanto'

Em nome do princípio da razoabilidade, os órgãos licitantes não devem se ater a preciosismos inúteis'

que venham tão-somente embaraçar uma miior participação de licitantes no certame, sob pena de

descartar indevidamente aqueles que estejam aptos à realização do objeto licitatório por mera

formalidade, em detrimento do interesse público. O rigor excessivo não pode ser óbice à avaliação

conjunta de todas as demais informações disponfveis sobre o licitante, muito menos quanto estas

demonstram cabalmente que o licitante cumpria regularmente todas as condições para participação

no certame.

o saudoso doutrinador Hely Lopes Meirelles defende a observância obrigatória do princípio da

supremacia do interesse público na interpretação do Direito Administrativo. sustenta que o princípio

se manifesta especialmente na posição de superioridade do poder público nas relações jurídicas

mantidas com os particulares, superioridade essa justificada pela prevalência dos interesses coletivos

sobre os interesses individuais. Para ele, o interesse coletivo, quando conflitante com o interesse do

indivíduo, deve se sobrePorl.

Não se pode, com isso, admitir que sejam feitas exigências inúteis ou desnecessárias na licitação, e

nem que se anule procedimento ou fase de julgamento, inabilite licitantes ou desclassifique propostas

em virtude de simples omissões, meras iriegularidades ou questões que, por sua irrelevância' não

causem prejuízo à Administração ou aos licitantes, notadamente diante da posição pacífica do

Supremo Tribunal Federal, que já decidiu que "em direito público, só se declara nulidade de ato ou

de processo quando da inobservâncla de formalidade legal resulta prejuí2o"2'

A manutenção da inabilitação da recorrente colidiria diretamente com a orientação do Supremo

Tribunal Federal, eis que o iertame ficará circunscrito a uma única empresa e, consequentemente' a

Administração estará sujeita a uma proposta menos vantajosa em virtude de ato que não causou

qualquer prejuízo, tendo como única justificativa o apego exacerbado ao formalismo'

Segue abaixo ampla e farta jurisprudência dos tribunais pátrios, da qual se extrai que as formalidades

podem e devem ser afastadas em nome do interesse público, da razoabilidade e da proporcionalidade'

Veja-se:

AGRAVoREGIMENTALcoNHEcIDocoMoAGRAVo.AGRAVoDE
TNSTRUMENTO. LICITAçÃO E CONTRATO ADMINISTRATIV6. IBAMA'

cERïDÃO DE tDoNElDabr. HaelLlTAçÃo. POsslBltlDADE. AU5ÊNCIA DE

pREJUIZO. FORMATISMO EXCESSIVO AFASTADO. DIUGÊNCIA DESTINADA A

ESCLARECER OU COMPLEMENTAR A INSTRUçÃO oO PROCEDIMENTO'

EMpRESA sUBCONTRATADA. EXPRESSA PREVISÃO NO EDITAL. CAPACITAçÃO

rÉ6N¡C9-OPERACIONAL ATENDIDA. SÚMULA Ne 263/201L Do TCU' O

procedimento de licitação, em nome do interesse público, deve proporcionar

a participação do maior número possível de licitantes, para tanto devendo

I MEIRELLES, Hely Lopes. Direlto Adminlstrativo Erasilelro' 5ão Paulo: Malheiros, 2000, p' 95'

2 JUSTEN FILHO, Marçal. comentários à lei de licitaçöes e contratos administrativos' 11' ed'

citando MS ne 22.050-3, T. Pleno, rel, Min. Moreira Alves, j. 4.5.95, v.u' Dj de 15.9.95'

São Paulo: Dialética, 2005,



ser afastadas formalidades excessivas. A ocorrência de mera irregularidade,

superada à vista de outros elementos verificados no procedimento, não

impede a habilitação, mormente quando o art' 43, 5 3e, da Lei ne 8'666/93'

prevê a possibilidade de diligência destinada a esclarecer ou a complementar

a instrução do procedimento, que foi atendida no caso' Edital que

expressamente permite empresa subcontratada (art' 78, lV, da Lei ne

8.666/93j, com capacitação técnico-operacional da parte ¡mpetrante

comprovada nos autos (súmula 263/zOLt do TCU). Hipótese em gue, apesar

de não ter constado cert¡f¡cado de regularidade no IBAMA, dentro do

envelope, apenas consulta ao "site" daquela autarquia quando da

habllitação, a questão foi posteriormente esclarecida e complementada

com diligência destinada para tanto, nos termos do art. 43, 5 3e, da Lei ne

g,6661193, afastando o formalismo excessivo no caso.... Precedentes do

TJRGS e sTJ. Agravo regimental cOnhecido como agravo, desprovido' (TJ-R5 -

AGR: 70065950214 RS, Relator: carlos Eduardo Zietlow Duro, Data de

Julgamento: 20/o8/2QL5, Vigésima segunda câmara cível, Data de

Publicação: Diário da Justiça do dia 26/0812015l.

AGRAVO DE ¡N5TRUMENTO. MANDADO DE SEGURANçA' LICITAçÃO.

TOMADA DE PREç9. SUSPENSÃO. IRREGULARIDADES NA HABILITAçÃ9 DA

EMpRESAVENCEDORA. INEXISTÊNClA, PRINCfP¡OS DA RAZOABItIDADE E DA

PROPORCIONALIDADE. As irregularidades apontadas pela agravante não

são suficientes para macular a habilitação da empresa vencedora do

certame licitatório, considerando a inexistência de dúvida quanto à

empresa certificada pelo CREA/GO, cujas certidões são dotadas de fé

pública. Não restou demonstrada a incapacidade da vencedora para

executar a obra licltada, tendo sido apresentado Certificado de Registro

cadastral (cRc) perante o sistema de cadastramento unificado de

Fornecedores (SlcAF) que demonstram a boa situação da empresa, cujo

patrimônio líquido atende à regra prevista no item 29.6 do edital. os

elementos constantes dos autos não demonstram a existência de

irregularidade na habilitação da empresa, a qual atendeu aos objetivos da

Agravo de instrumento desprovido.

(TRF-3 - Al: 5604 MS 0005604-63'2013.4'03.0000, Relator:

DESEMBARGADOR FEDERAL MÁRCIO MORAES, Data de Julgamento:

os / t2 l2ot3, TERCE I RA TU RMA)

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO'

¡NEX¡STÊNC¡A DE PEDIDO DE SUSPENSÃO DE LIMINAR. REJEIçÃO DA

pRELtMtNAR DE INCOMPETÊNclA. ALEGAçÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA'

TNOCORRÊNCIA. MEIRINHO ATESTOU RECEBIMENTO DA CONTRAFÉ PELAS

pESSOAS CtENTIFICADAS DA DEçISÃO. LICITAçÃO' PRINCíPlO DA

VtNcULAçÃo Ao INSTRUMENT9 coNVocATÓRlo. NÃo VULNERAçÃ9.

eREENCHTMENTO DOS REQUISITOS EXIGIDOS. HABILITAçÃO DA AGRAVADA'

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1.Não viola a vinculação ao edital a

adoção da proporcionalidade na análise dos documentos necessários à

habilitação. 2.Deve ser habilitada a licitante por ter comprovado, mediante

certidões emitidas pelo CREA, a existência de vínculo permanente com o

engenheiro que atestou o seu acervo técnico. 3.4 exigência de certidão do

Orgao ambiental do Estado de Pernambuco é imperativo que restringe a

competitividade, vez que a regularidade ambiental de sociedades sediadas

em outros estados deve ser atestada pelos órgãos dos respect¡vos estados'

4.Admissibilidade da certidão de regularidade ambiental emitida pelo IMA -



lnstituto do Meio Ambiente, órgão de fiscalização ambiental do Estado de

Alagoas, unidade federativa onde está sediada a usina de asfaltamento

móvel, 5.Licitante agravada habilitada. 6.Suspensividade mantida' 7'Agravo

regimental não provido. S.Decisão unânime. (TJ-PE - AGR: 206049 PE

ozooo¿gs, Relator: Ricardo de oliveira Paes Barreto, Data de Julgamento:

28/OL/2O1:O,8a Câmara Cível, Data de Publicação: 25)

Assim, ante a ausência de prejuízo demonstrada pela recorrente no presente recurso, a supremacia

do interesse público, a necessidade de interpretação razoável e proporcional do Edital e considerando

ainda o disposto no art. 37, XXl, da Constituição Federal e nos arts. 3e, caput, e27 da Lei de Licitações,

requer-se seja DADO PROVIMENTO ao Recurso para declarar a habilitação da recorrente no certame'

DOS PEDIDOS.

Em face do exposto, requer-se seja dado TOTAL PROVIMENTO ao Recurso, no sentido de declarar

HABILITADA a recorrente, eis que não foi desrespeitado nenhum item do Edital'

Ainda que tenha sido desrespeitado o Edital, o que se diz por amor ao debate, tal falha consistiria em

mera omissão sanável, que poderia ter sido corrigida posteriormente, sem qualquer prejuízo' No

mesmo sentido, o estabelecimento detalrequisitoviolaria oart.37,XXl, da Constituição Federaleos

arts. 3e, caput, e27 da Lei de Licitações.

Na remotíssima hipótese de não acolhimento do presente recurso, reguer a recorrente que a decisão

seja encaminhada à Autoridade Superior.

Nestes termos,
Pede Deferimento.
Brasília/DF, L5 de setembro de 2021

HYTEC E TNCORPORAçÃO LTDA

Cristóvão
cREA 63s3/ lTécnico e rocurador


